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E
m sessão extraordinária
realizada em uma sala
no 3˚ andar, após o ple-
nário Otávio Rocha ser

invadido pelos municipários, a
Câmara de Vereadores de Porto
Alegre aprovou ontem à noite
por 20 votos a seis, com uma
abstenção, o projeto de lei com-
plementar (PLC) 004/17, que ele-
va de 11% para 14% a alíquota
de contribuição dos servidores
para o Departamento Municipal
de Previdência dos Servidores
Públicos Municipais (Previmpa).
A estimativa é de arrecadação
de cerca de R$ 30 milhões por
ano com o novo percentual. Con-
forme o prefeito Nelson Marche-
zan Júnior, o objetivo é preser-
var o equilíbrio das finanças pú-
blicas municipais e reduzir o im-
pacto atuarial do Previmpa.

No início da noite, servidores
contrários ao aumento da alíquo-
ta invadiram o Plenário Otávio
Rocha instantes antes de o tex-
to começar a ser votado. Cerca
de 200 pessoas assistiam à ses-
são das galerias e uma parte pu-
lou a mureta que separa o Plená-
rio. Os manifestantes correram

para a Mesa Diretora, que era
presidida temporariamente pelo
vereador Valter Nagelstein
(PMDB). O líder do governo, ve-
reador Cláudio Janta (SD) la-
mentou que a democracia tenha
sido desrespeitada, forçando os
vereadores a encerrarem a ses-
são por volta das 18h40min e re-
tomada mais tarde em outro lo-
cal. O presidente da Casa, verea-
dor Cássio Trogildo (PTB), se
reunia com a procuradoria da
Câmara para debater questiona-
mentos sobre o projeto. Os mani-
festantes foram contidos pela
Guarda Municipal e pelo menos
uma pessoa foi detida. A Briga-
da Militar também foi acionada.

O PLC propõe alteração da
lei complementar 505, de maio
de 2004. Conforme o texto, a mu-
dança aprovada passaria a ter
vigência a partir de 1˚ de julho.
A Procuradoria da Câmara e o
relator Márcio Bins Ely já ti-
nham apontado inconstituciona-
lidade no projeto, que havia sido
analisado na CCJ e houve empa-
te de 3 a 3 sobre a existência ou
não de inconstitucionalidade e
mesmo assim foi para plenário.
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Desde o início da tarde, houve muitos conflitos durante a sessão

A Defensoria Pública do Rio
Grande do Sul inaugurou, on-
tem, o Centro de Referência em
Mediação e Conciliação (CRMC),
que está instalado no prédio do
Instituto de Previdência do Esta-
do (Ipergs). O projeto, que é pio-
neiro no Brasil, tem o objetivo
de oferecer educação em direi-
tos à população e viabilizar a
mediação familiar como alterna-
tiva ao ajuizamento de ações no
Judiciário gaúcho.

“Por mês nós somos respon-
sáveis pelo ajuizamento entre
1,2 mil e 1,4 mil ações de famí-
lia, nós podemos perceber que
isto é uma indústria”, afirmou a
defensora pública e dirigente do
CRMC, Patrícia Pithan Pagnus-
satt Fan. Segundo ela, a meta
da Defensoria Pública é reduzir
em pelo menos 15% o número
de ajuizamentos até 2021 com a
atuação do CRMC.

Conforme Patrícia, cerca de
400 pessoas circulam diariamen-
te pela Unidade Central de Aten-
dimento e Ajuizamento (UCAA/
Família), buscando ações na
área da família. “Através da edu-
cação em direitos, o próprio ci-
dadão irá se empoderar e pode-
rá livremente fazer uma esco-
lha. Poderá optar pela mediação
familiar, a conciliação ou o ajui-
zamento”, disse.
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